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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar
Porto Velho, Rondônia. 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame.

Dúvidas: (69) 3216-5139 ou celsupelro@gmail.com



EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO

PREÂMBULO:

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através da Comissão Especial de Licitação, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 031/GAB/SUPEL, publicada no DOE em 01 de agosto de 2017, torna público aos interessados que se encontra autorizado e aberto, através do processo no sistema eletrônico nº: 0036.026567/2017-55/SESAU Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços complementares de procedimentos na área de diagnose por imagem inseridos nos subgrupos de Ressonância Magnética e Tomografia, com seus respectivos laudos,  de forma contínua, para atender as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses. O presente procedimento será regido na forma da lei nº 8.666/93, e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas no Edital, tendo como interessado a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAU.
O Edital e seus anexos poderá ser retirado gratuitamente no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel ou das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL situada na Avenida Farquar, nº 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º andar, Bairro Pedrinhas, CEP. 76.801-976, Porto Velho/RO, mediante apresentação do comprovante de depósito bancário dos custos de reprodução no valor de R$ 30,00 (trinta reais), não reembolsável, a favor do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, Conta nº. 10.000-5, Banco do BRASIL S.A., Agência 2757-X, através da Guia de Recolhimento DARE – Documento de Arrecadação Estadual.

Os invólucros contendo as propostas do Plano de Trabalho e os documentos de habilitação deverão ser entregues diretamente no Protocolo desta SUPEL ou via correios pela modalidade SEDEX, no endereço supracitado, até a data e horário estipulados na forma prevista neste Edital, quando se dará início a Sessão inaugural do procedimento licitatório, com a abertura dos respectivos envelopes. 

1.
DO OBJETO:
1.1
A presente seleção tem por objetivo o Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços complementares de procedimentos na área de diagnose por imagem inseridos nos subgrupos de Ressonância Magnética e Tomografia, com seus respectivos laudos,  de forma contínua, para atender as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses.
2.
DO OBJETIVO:

2.1
Os seguintes objetivos conforme descrito no item 2.2 do Termo de Referencia - Anexo I do Edital estabelece:

a)
Organizar a rede de assistência de procedimentos de ressonância magnética e tomografia, bem como a melhoria na qualidade do atendimento.

b)
Garantir o acesso da população aos procedimentos de ressonância magnética e tomografia, em todos os níveis da assistência de forma adequada, equânime e qualificada.

3.
DOS PRAZOS PARA SELEÇÃO:

3.1
Todos os prazos serão sempre contados em dias corridos, salvo previsões expressas em contrário.

3.2
Estes prazos estão sujeitos a ajuste no desenvolvimento do processo conforme necessidade da administração.

4.
DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNÇÃO:

4.1
Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública poderão ser solicitados esclarecimentos por escrito, cabendo a resposta à Comissão de Seleção que deverá prestar as informações também no prazo de até 05 dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública. Os esclarecimentos poderão ser solicitados via e-mail (celsupelro@gmail.com) aos cuidados da Comissão de Seleção e/ou protocolados na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaas Novos, 2º andar, situado na Av. Farquar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, CEP 76.820-470, Porto Velho – RO, das 07h30min às 13h30min.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
A apresentação dos documentos de habilitação e do plano de trabalho que se dará em uma única etapa com entrega de 02 (dois) envelopes, opacos, lacrados e rotulados, sendo o “Envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e “Envelope 02 –” DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OFERTA DE SERVIÇOS” diretamente no Protocolo da Superintendência Estadual de Compras e Licitação – SUPEL ou apresentar a comissão, situada à Av. Farquar nº 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacáas Novos, 2º andar, Bairro Pedrinhas, Cidade de Porto Velho, ou via correios pela modalidade SEDEX encaminhado para o endereço acima citado, até o dia  19/02/2018, 1 (uma) hora antes do horário de Abertura dos Envelopes nº 1 e nº 2 contendo Documentos de Habilitação e Documentos de Qualificação Técnica pela Comissão de Seleção e julgamento. Os envelopes deverão estar rotulados externamente com os seguintes informes:
	ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 015 – Procedimentos Diagnósticos em Tomografia e Ressonância Magnética.
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE


	ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OFERTA DE SERVIÇOS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 015 – Procedimentos Diagnósticos em Tomografia e Ressonância Magnética.
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE


5.1 O Envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - deverá conter os documentos exigidos conforme o item 10 do termo de referência - ANEXO I do EDITAL.

5.2 A sessão de abertura dos envelopes é pública, podendo participar representantes das entidades que entregaram propostas ou procuradores devidamente identificados, bem como qualquer pessoa interessada no certame. 

5.3 A abertura dos envelopes será no 19/02/2018, às 09h:00min, na sede da SUPEL sito: situada à Av. Farquar nº 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacáas Novos, 2º andar, Bairro Pedrinhas, Cidade de Porto Velho.

5.4 A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL não se responsabilizará por envelopes de “Documentação de Habilitação” e “Documentos de Qualificação Técnica” que sejam apresentados, fora do prazo estabelecido, definidos neste Edital.

5.5 O não cumprimento dos prazos e formas estabelecidos neste Edital, bem como a ausência de quaisquer documentos nele solicitados acarretará na eliminação da entidade participante desta seleção.

5.6 Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os volumes poderão ser, encadernados (na forma como decidir o competidor), com todas as folhas rubricadas pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e numeradas em ordem crescente.

5.7 Nenhum dos documentos e propostas contidos nos envelopes 1 e 2, poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido o uso de palavras ou algarismos manuscritos. Para fins de julgamento considera-se:

a) RASURAS – qualquer tentativa de modificação do que foi originalmente escrito e que impossibilite ou dificulte a correta leitura, por dupla interpretação do texto, exclusive na numeração de folhas (desde que não altere o teor do documento), a qual a Comissão caso julgue necessário, poderá promover nova numeração, a fim de resguardar a integridade da documentação.

b) ENTRELINHAS – qualquer inclusão de texto na tentativa de complementar, modificar ou corrigir o que originalmente foi escrito.

5.8 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada por servidor da SUPEL/RO, sob pena de inabilitação.

5.9 Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste Edital.

5.10 Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

5.11 Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

5.12 Para efeito de remessa pelos Correios, os envelopes (distintos e individuais) de Documentação de Habilitação e Propostas técnica e comercial, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere data e horário para abertura, sob inteira responsabilidade do licitante.

5.13 Os documentos de habilitação e propostas apresentados fora da data e horário previsto no preâmbulo deste Edital não serão recebidos.

5.14 A validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico.  

6. DA INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO: 
6.1 As empresas interessadas poderão inscrever-se para credenciamento no primeiro dia útil subseqüente à publicação do Edital de Credenciamento no local e horários indicados no referido instrumento convocatório.

6.2 Será considerada credenciada a empresa que apresentar os documentos enumerados no item 8, deste instrumento.

6.3 Os interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, poderão ter acesso aos modelos e anexos, no endereço eletrônico da SUPEL

7.
DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE AO CREDENCIAMENTO: 
7.1
Quanto a Qualificação Técnica da Empresa:

a) Apresentação de Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do credenciamento conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem serviços referente ao(s) lote(s) que a empresa interessada esteja participando.

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma de serviços referente ao(s) lote(s) que a empresa interessada irá participar, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e não cumulativas):

a.2.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo 30% do quantitativo total de serviços médicos de anestesiologia previsto para o(s) lote(s) do(s) qual(quais) a empresa interessada irá participar dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; OU
 a.2.2) Atestados que comprovem a execução mensal e contínua de no mínimo 30% do quantitativo mensal de serviços previstos para o(s) lote(s) do(s) qual(quais) a empresa interessada irá participar por pelo menos 30 (trinta) dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos 30 (trinta) dias.

a.3) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora do atestado(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.

a.4) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro 2017 e Orientação Técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017).

a.5) E, na ausência dos dados indicados acima, em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro de 2017 e orientação técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017)

b) Apresentar Declaração formal de disponibilidade das instalações, dos equipamentos e do Pessoal técnico, adequados para a realização dos serviços de que trata a referida despesa, conforme previsto no item 30, II, da lei 8666/93.

c) Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho Regional de Medicina.

d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES.

e) Apresentar Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual vigente.

f) Apresentar Alvará de Localização e Funcionamento da empresa.

g) Apresentar comprovação de possuir em seu quadro responsáveis técnicos e de nível superior, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.

h) A comprovação do vínculo empregatício, poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ﬁcha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com ﬁrma reconhecida em cartório. Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.

i) A experiência técnico - proﬁssional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser comprovada através da apresentação do Currículo Vitae, e  Atestado (s)/Certidão (ões) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado (s) no conselho de classe, ou equivalente, quando houver.

j) Ofício/Documento indicando sua capacidade técnica total de atendimento, e quantidade de serviço por mês e por 12 meses. que pretende ofertar para o SUS dos procedimentos ao(s) qual(is) pretende habilitar-se.

No anexo VI deste termo de referência consta modelo de ofício.

j1) Em anexo ao oficio, declaração de aceitação dos preços dos serviços a serem ofertados conforme tabela de procedimentos SUS – Os valores estão demonstrados nas tabelas de valores conforme Anexos I e o II. E o modelo de declaração consta no anexo VII deste termo de referência.

k) Declaração de que a empresa não possui servidor público da Secretária de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO, como representante legal, membro da diretoria, sócio administrador, proprietário e ou presidente da empresa.

 

 

7.2
Da Qualificação Técnica (Proposta técnica)           
7.2.1
Da Empresa quantos aos Equipamentos
a) Memorial Descritivo dos equipamentos, em língua portuguesa, em duas vias devidamente rubricadas pelo responsável da empresa, em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem equipamentos diferentes dos solicitados (observando o mínimo exigido, conforme Anexo V), indicando:

            a.1) Item,

            a.2) Especialidade de atuação;

            a.3) Quantidade;

            a.4) Especificação do Equipamento;

            a.5) Modelo;

            a.6) Marca;

 

b) O não atendimento a quaisquer dos itens mínimos exigidos, conforme Anexo V deste Termo, bem como dos itens referentes a alínea "a", IMPLICARÁ NA NÃO HABILITAÇÃO DA CREDENCIADA.
c) Declaração formal se comprometendo a disponibilizar, no momento de execução dos serviços, todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, sob pena de rescisão contratual.

d) Apresentar a comprovação de disponibilidade de todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, que poderá ser através de Nota Fiscal ou Contrato de Locação ou quaisquer outro documento que comprove a posse do equipamento, com vistoria técnica nas dependências da credenciada, por comissão formada por pessoal técnico e administrativo da regional de saúde onde a credenciada estiver instalada.

d.1) Será objeto de vistoria da comissão, as dependências da credenciada, para comprovação dos equipamentos constantes no Memorial Descritivo.

 

7.2.2. Dos Profissionais
a) Memorial Descritivo contendo a relação dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços propostos, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que não apresentem todos os profissionais exigidos conforme este Termo de Referência ou diferentes dos solicitados, acompanhado de:

a) Currículo Vitae;

b) Diploma em Graduação em Medicina;

c) Certificado de Especialidade Médica;

d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES;

e) Registro no Conselho de Classe competente;

f) O Registro no Conselho de Classe competente, será obrigatório a todos os profissionais técnicos que serão responsáveis pela execução dos serviços.

 

7.3 - Os documentos elencados no subitem 10.2.2. do Termo de Referencia Anexo I do Edital, serão objetos para habilitação conforme os critérios definidos, serão condição de apresentação obrigatória para todos os profissionais.

Os documentos referentes aos profissionais e equipamentos devem ser apresentados para cada serviço que a interessada se credenciar, sendo impeditivo que o mesmo profissional e equipamento seja apresentados em lotes diferentes.
8.
DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 
8.1
Prazos para o Credenciamento
O prazo para credenciamento obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.1 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.
 8.2
Da Publicidade do Credenciamento e do Extrato do Contrato
A lista de credenciamento obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.2 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.
8.3
Condições de Participação

Para as condições de participação obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.3 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.
8.4
 Da Proposta de Credenciamento

Para as propostas de credenciamento obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.4 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL
8.5
Critério de Cadastramento

Para os critérios de cadastramento obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.5 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL 

8.6
Da Análise dos Documentos para o Credenciamento

Para as analises dos documentos obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.6 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL
8.7
Da Formalização do Credenciamento

Para formalização do credenciamento obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.7 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL
8.8. Do Gerenciamento dos Serviços a Serem Prestados pela Credenciada
Para gerenciar os serviços prestados obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.8 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL 

9.
DO CONTRATO DO CREDENCIAMENTO
9.1
Convocação e Celebração do Contrato:
Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do Termo Contratual, é dado à credenciada o prazo de 02 (dois) dias, contado da data da ciência ao chamamento, pela Secretaria de Estado da Saúde, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato munido da documentação devidamente exigida. Não sendo aceito protocolos de prorrogação de prazo para apresentação da documentação, nem mesmo protocolo de entrada em documentação sob pena de desclassificação.
9.2
Da Formalização e Execução do Contrato:
9.2.1. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei n° 8.666/93;

9.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

9.2.3. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento;

9.2.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

9.2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

9.2.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

9.2.7. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

9.2.8. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

10.
DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

a) A Empresa Credenciada deverá  realizar os serviços no âmbito do Estado de Rondônia, devendo fornecer materiais, equipamentos, mão de obra que lhe é inerente, inclusive com o custeio de todos os encargos sociais, os quais deverão ser comprovados à Credenciante quando solicitados.

b) A CREDENCIADA deverá executar os serviços objeto deste Termo de Referência, mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, os quais não deverão ter nenhum vínculo empregatício com o Estado, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

c) O Estado de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Saúde poderá realizar reduções nos serviços, justificada com antecedência de 30 (trinta) dias, quando não exista mais a necessidade da prestação do serviço como previsto, devendo ser acatada de imediato pela assessoria da credenciada.

d) Esta secretaria opta pela ampliação de procedimentos, junto à rede de empresas na área da saúde que tenham disponibilidade de oferta.

11. DO LOCAL, ACOMPANHAMENTO E GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS 
11.1
Do Local De Execução Dos Serviços
O local de execução dos serviços obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 4.1 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.

11.2
Do Acompanhamento Dos Serviços
O acompanhamento dos serviços obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 4.2 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.

11.3
Do Gerenciamento Dos Serviços
O gerenciamento dos serviços obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 11.8 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.

11.4
Dos Critérios Para Processamento da Produção Junto ao SUS
Os critérios de processamento da produção dos serviços obedecerá à seguinte seqüência conforme descrito no item 4.3 e seus subitens do Termo de Referencia ANEXO I do EDITAL.
12.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:

P/A: 4004

FONTE RECURSO: 3209

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39

13.
DA ESTIMATIVA DE DESPESA

No que tange o valor a ser estimado para a despesa, foram considerado os valores de procedimentos indicados na tabela SUS (SIGTAP), conforme tabela estratificada de procedimentos referente o exercício de 2016 conforme anexos III e IV do Termo de Referência Anexo I do Edital.

 

	Lote
	Descrição do Procedimento por Grupo e Subgrupo
	Unid.
	Qte (mês)
	Valor
Mensal
	Valor
Anual

	01
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por  Ressonância Magnética
	Serv.
	1.264
	339.641,25
	4.075.695,00

	02
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Tomografia
	Serv.
	2.845
	325.709,56
	3.908.514,77

	TOTAL
	665.350,81
	7.984.209,77


 

 Estimativa de Valores para o Chamamento em referência:
* Valor Mensal: 665.350,81 (seiscentos e sessenta e cinco mil trezentos e cinquenta reais e oitenta e um centavos).
* Valor Anual: R$ 7.984.209,77 (sete milhões, novecentos e oitenta e quatro mil, duzentos e nove reais e setenta e sete centavos).
 

13.1.
DO PREÇO
13.1.1 Os parâmetros usados para fixar o preço dos serviços serão os previstos na Tabela SUS editada pelo Ministério da Saúde conforme Anexo I e II do Termo de Referência Anexo I do Edital.

13.1.2
A Credenciada deverá realizar TODOS os procedimentos contratados (com a utilização de contraste e/ou sedação nos exames de tomografias e ressonâncias magnéticas nos casos de pacientes que as necessitem, considerando a solicitação médica e autorização da Gerência de Regulação, bem como à disponibilização de profissional com capacidade técnica para acompanhamento do procedimento), sendo pago apenas o valor da Tabela SUS do exame solicitado.

13.1.3
O valor estimado para os contratos provenientes deste Termo de Referência, não implicará nenhuma previsão de crédito em favor da CONTRATADA que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente encaminhados, autorizados pela Secretaria Estadual de Saúde e efetivamente prestados pelo Prestador.

13.1.4
É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à Tabela SUS adotada neste termo de referência, ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.

14.
 DO PAGAMENTO

14.1
O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais onde os serviços foram realizados juntamente com a produção constando o número total de procedimentos realizados no mês referente ao período requerido contendo documentos probantes relacionados nos subitens 14.2 e 14.12.

14.2 
A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

14.3.
 
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.4.
 
O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela credenciante será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação, após o adimplemento da obrigação por parte da contratada.

14.5.
 
Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) credenciada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como, com ausência dos documentos constantes no subitem 5.2 e 5.12

14.6.
 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela credenciante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
       365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

14.7.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

14.7.1.
Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

14.7.2.
 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
14.8.

 A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

14.9.

 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

14.10.
 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à (s) contratada (s). 

14.11.
 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

14.12
 FORMA DE PAGAMENTO:
A forma de pagamento ocorrerá mensalmente, exclusivamente sobre os serviços efetivamente prestados, de acordo com o número total e os tipos de procedimentos realizados no mês, e valor dos serviços por procedimento constante na TABELA SUS (anexos I e II).

Para efeito de pagamento a credenciada deverá apresentar Produção referente ao período requerido contendo documentos probantes:

a) Relação de pacientes atendidos com número total de procedimentos realizados no mês, informando  dia/mês/ano do procedimento e, nome completo, endereço, telefone, nº do cartão do SUS do paciente.

b) Laudos dos pacientes acompanhados da suas respectivas autorizações do sistema SISREG).

 
Após análise da produção pelo Setor de Controle e Avaliação/GRECSS/SESAU/RO, as notas fiscais, devem ser emitidas em 02 (duas) vias, e serem devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) diasapós o recebimento definitivo dos serviços.

No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a credenciante poderá pagar apenas a parcela incontrovertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura Credenciada de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas. Nestes casos a credenciante terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento.

As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.

 

PARA A EXECUÇÃO DOS PROCEDIMENTOS, CONTROLE DA QUALIDADE DOS PROCEDIMENTOS REALIZADOS E FINS DE PAGAMENTOS, ESTES DEVEM
OBEDECER AOS CRITÉRIOS ABAIXO PARA AUTORIZAÇÃO
 

* Serão aceitos para efeito de pagamento, os procedimentos que passaram pelo processo de análise/controle/avaliação do Setor de Controle e Avaliação/ autorizados pelo Ordenador de Despesa, em conformidade com o referido Termo de Referência.

* A análise da produção apresentada pela credenciada deverá estar pautada em conformidade com as orientações dos: ²Manual Técnico Operacional SIA/SUS do Sistema de Informações Ambulatoriais; Aplicativos Auxiliares e de Captação da Produção Ambulatorial – APAC Magnético – Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) Magnético – versia – de – para – FPO Magnética; Manual do Curso Básico de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do Sistema Único de Saúde – SUS (Ministério da Saúde/Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS – 2° Edição, Brasília: 2011); Manual de Glosas do Sistema Nacional de Auditoria e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

c) A produção mensal dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria deverá ser apresentada a GRECSS/SESAU até 05° dia útil do mês seguinte à competência anterior, contendo todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA, do primeiro ao último dia de cada mês, organizados em ordem sequencial da execução por dia, com listagem nominal/procedimento anexa, devendo as guias autorização de procedimento ambulatorial e seus anexos, estarem organizadas em conformidade com a listagem nominal;

e) O teto Máximo estabelecido para o lote em números de procedimentos e em valores para pagamento mensal será conforme previsto no item 7 do Termo de Referência Anexo I do Edital. Caso a produção apresentada atingir o limite Físico-Financeiro, deverá a CONTRATADA comunicar imediatamente o Gestor da Pasta, como também a GRECSS/SESAU, solicitando desta forma, autorização para continuidade do atendimento e posterior apresentação deste excedente, seja ele físico ou financeiro.

f) No caso da ocorrência do item anterior, tal produção deverá ser apresentada, devidamente caracterizada como produção Extra-Teto Físico/Financeiro, separadamente da produção mensal normal (aquela dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria) se for autorizada pelo gestor da pasta.

 
15.
DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:

As obrigações da CREDENCIADA são aquelas estabelecidas no item 9.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
16.
DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE:

As obrigações da CREDENCIANTE são aquelas estabelecidas no item 9.4 Termo de Referência no – Anexo I deste Edital
17.
DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO:

Para os casos de DESCREDENCIAMENTO são aquelas estabelecidas no item 11.9 e seus subitens do Termo de Referência  – Anexo I deste Edital
18.
DO REAJUSTE DO CONTRATO
As condições de Reajuste estão previstas no item 12.6 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

19.
 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL


As condições do instrumento contratual são aquelas previstas no item 12.3 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
20.
 DA SUBCONTRATAÇÃO/TRANSFERENCIA DO CONTRATO


É vedada a cessão, subcontratação ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao Termo de Referência por parte da CREDENCIADA.
21.
 DA GARANTIA DO CONTRATO


Deverão prestar garantia contratual nos termos do item 12.4 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
22.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

22.1. 
A credenciada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não manter a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ﬁzer declaração falsa ou cometer fraude ﬁscal, garantido o direito à ampla defesa ﬁcará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciada no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ﬁcando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços.

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações.

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o que ensejará a rescisão contratual.

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05.

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CREDENCIADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

 

22.2. 
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso (tabela 1):                            

 

22.1. 
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União e será descredenciada do SICAF e da SUPEL pelo prazo de até cinco anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

22.3.
 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1)

 

	TABELA 1

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	4.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	5.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	6.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência (s)
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	09.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	10.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	11.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia
	04
	1,6% por dia

	12.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para a execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso
	03
	0,8% por dia

	13.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	14.
	Zelar pelas instalações do ambiente de trabalho, por item e por dia
	03
	0,8% por dia

	15.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso
	03
	0,8% por dia

	16.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	17.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	18.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia
	01
	0,2% por dia

	19.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	20.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia


 

* Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato.

 

22.4. 
As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

22.5. 
Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

22.6. 
As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

22.7. 
As sanções previstas não poderão ser relevadas salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

22.8. 
A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar a CONTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Termo de Referência Anexo I do Edital e das demais cominações legais.

23.
DO FORO

23.1
As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de referência.

24. ANEXO DO EDITAL:

Anexo I: Termo de Referência

Porto Velho (RO), 25 de Janeiro de 2018.

IZAURA TAUFMANN FERREIRA

Presidente da CEL/SUPEL/RO
Matrícula n° 300094012
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA 
Credenciamento de Empresas Especializadas na Prestação de Serviços Complementares de na Área de Diagnose por Imagem Inseridos nos Subgrupos de Ressonância Magnética e Tomografia para Atender a SESAU
 

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

1.2. REQUISITANTE/BENEFICIÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO

 

2. OBJETO
Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços complementares de procedimentos na área de diagnose por imagem inseridos nos subgrupos de Ressonância Magnética e Tomografia, com seus respectivos laudos,  de forma contínua, para atender as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, no Estado de Rondônia, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis nos termos da Lei.

 2.1. Especificação dos Serviços
2.1.1. O processo de credenciamento visa à prestação de serviços de saúde complementares com finalidade diagnóstica na área de diagnose por Imagem(Ressonância Magnética e Tomografia)  com seus respectivos laudos.

2.1.2. O serviço será executado de segunda a sexta feira das 07:00 às 18:00 hs, e aos sábados das 08:00 as 12:00 hs, para atender os usuários da Rede Pública Estadual de Saúde conforme especificação dos lotes previstos no item 2.3 dentro das normas  e legislações  pertinentes, sob inteira responsabilidade da CREDENCIADA, obedecendo aos detalhamentos constantes neste Termo de Referência.

2.1.2.1. Excepcionalmente o serviço poderá ser executado fora dos horários e dias estabelecidos no subitem 2.1.2., de acordo com a necessidade da Secretária Estadual de Saúde – SESAU/RO, através da Gerência de Regulação

2.1.3. Poderão se credenciar todas empresas, sejam elas de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, que realizem  procedimentos de ressonância e tomografia, com seus respectivos laudos, desde que estejam instaladas em município do Estado de Rondônia, e que forneçam toda a documentação exigida conforme especificado neste termo.

2.1.4. Os serviços deverão ser realizados por profissionais habilitados da credenciada, em dependência própria, devidamente estabelecida, com a utilização de seus equipamentos.

2.1.5. A credenciada deverá realizar efetivamente todos os procedimentos constantes no Anexos I e II deste termo de referência para os quais habilitarem-se.

2.1.6. O Serviço Credenciado deve estar de acordo com as legislações vigentes em todo território nacional.

 2.2. Objetivos
* Organizar a rede de assistência de procedimentos de ressonância magnética e tomografia, bem como a melhoria na qualidade do atendimento.

* Garantir o acesso da população aos procedimentos de ressonânica magnética e tomografia, em todos os níveis da assistência de forma adequada, equânime e qualificada.

 2.3. Especificação dos Lotes e Quantitativo
2.3.1. Para composição dos lotes foram consideradas as informações constantes nos documentos abaixo relacionados:

* Memorando nº 75/2017/Sesau-Astec/SESAU, de 23 de outubro de 2017

* Despacho nº 0219946, do GRECSS, de 25 de outubro de 2017, contendo Série Histórica de Exames de Radiodiagnóstico - Tomografia e Ressonância Magnética, executados no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde no período de 2016 (em resposta ao Pedido de informação feito através do Memorando nº 76/2017/Sesau-Astec, de 24 de outubro de 2017)

 

	Lote
	Descrição do Procedimento por Grupo e Subgrupo
	Unid.
	Qte Mês

	01
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Ressonância Magnética
	Serviço
	1.264

	02
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Tomografia
	Serviço
	2.845


 2.3.2. A quantidade de procedimentos especificados nos lotes acima foi estimada com base na produção de procedimentos de ressonância magnética e tomografia executados no exercício de 2016.

2.3.3. As estimativas de quantidades poderão sofrer variações para mais ou para menos. Destaca-se que os quantitativos e as estimativas de consumo previstos são meros referenciais, pois a credenciada será remunerada somente pelos serviços efetivados e comprovadamente realizados. Sendo obrigação da credenciada atender a demanda necessária dos procedimentos previstos na tabela SUS.

No anexo III consta tabela estratificada por tipos de procedimentos de ressonância magnética a serem executados pela credenciada com seus respetivos  códigos SUS, quantitativo mensal e anual.

No anexo IV consta tabela estratificada por tipos de procedimentos de tomografia a serem executados pela credenciada com seus respetivos  códigos SUS, quantitativo mensal e anual.

2.3.4. No memorando nº 37/2017/Sesau-GERREG, de 30 de outubro de 2017 (em resposta ao Pedido de informações quanto a quantidade de pacientes regulados em fila de espera para a realização de exames de Ressonância e Tomografia, registrado no SISREG,  feito através do Memorando nº 78/2017/Sesau-Astec, de 24 de outubro de 2017) consta o quantitativo de exames de ressonância magnética e tomografia que estão em fila de espera:

* Ressonância Magnética: 11.183 (onze mil cento e oitenta e três) solicitações.

* Tomografia: 6.079 (seis mil e setenta e nove) solicitações.

 2.4. Dos Atendimentos na Sede da Empresa Credenciada
a) A credenciada somente atenderá pacientes portadores da guia de autorização emitida pela Central de Regulação Estadual/SESAU via Sistema de Regulação Informatizado – SISREG.

b) Caberá a credenciada fazer a conferência de todos os critérios de regulação dos procedimentos contratados para a execução do procedimento:

- Entrada dos procedimentos.

- Todos os procedimentos do grupo de finalidade diagnóstica, dos subgrupos ressonância magnética e tomografia obrigatoriamente terão que ser regulados pelos complexos reguladores da Central de Regulação Estadual. Poderão estar livre desta condição os prestados no setor de urgência e emergência.

- A credenciada só executará o procedimento, após apresentação da guia autorizada pela Central de Regulação em posse do paciente e/ou Unidade de Internação Hospitalar.

Essa regra é válida para os usuários internos estáveis.

Pacientes graves ou em estado de agravamento estarão livre da pré-condição de autorização, uma vez, que a sua guia  poderá confeccionada posteriormente pelo profissional médico, descreverá a sua condição de criticidade.

- Autorizado o procedimento pela equipe de médicos reguladores da Central de Regulação Estadual, a guia emitida conterá local de execução do exame, data, hora, observações especiais como preparos para o exame e local da unidade executante do procedimento e nome do médico solicitante.

- Unidade Solicitante pública de qualquer esfera governamental do SUS pertencentes aos Complexos Reguladores Estadual obrigatoriamente deverão imprimir a guia e anexá-la ao rol das documentações necessárias para realização do exame e apresentá-la na Unidade Executante no ato do exame;

 2.4.1. Compromissos da Credenciante (Unidade Solicitante)
- A unidade solicitante deverá ter muita atenção quanto ao preenchimento correto da Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade - APAC e/ou impresso específico de solicitação para o procedimento; A falta de atenção desta orientação poderá acarretar problemas tais como: constantes devoluções da regulação a Unidade Solicitante para adição de informações ou glosa do procedimento no setor de Controle, Avaliação e Auditoria da SESAU.

- O operador da Unidade Solicitante deverá anexar a guia de autorização do SISREG com a APAC e/ou impresso específico de solicitação para o procedimento, os documentos necessários (cópias: cartão SUS, identidade, CPF e comprovante de residência com CEP) entregando-os ao paciente ou ao técnico da Unidade Hospitalar, que deverá ser entregue à credenciada no ato da realização do exame. Toda documentação para a execução do procedimento junto com a produção realizada, deverá ser entregue à GRECSS/SESAU mensalmente pela credenciada.

 2.4.2. Empresas Credenciadas (Unidade Executante)
- A Unidade Executante visualizará no próprio sistema de Regulação (*SISREG) na modalidade “UNIDADE EXECUTANTE” a informação da lista nominal dos usuários que farão o procedimento.

- Caberá a credenciada designar um técnico de sua rede para treinamento na Gerência Estadual de Regulação para finalidades de consolidação de procedimentos após execução dos mesmos.

- Fica terminantemente proibido a utilização dos códigos chaves contidos nas guias de autorização do exame pelo SISREG para fins de consolidação no Sistema, sem prévia execução.

- Após a execução do procedimento, a credenciada (unidade executante) apresentará as guias das documentações entregues pelos usuários à Gerência de Controle, Avaliação e Auditoria dos Serviços de Saúde (GRECSS) da Secretaria de Estado da Saúde para providencias de análise e posterior encaminhamento para pagamento.

- O faturamento estará condicionado a produção consolidada dos exames eletivos autorizados pelo SISREG na credenciada, bem como as guias de urgência/emergência.

É obrigação da empresa credenciada realizar o processo de confirmação no Sistema de Regulação dos exames anteriormente executados.

Compromisso da Central de Regulação Estadual de Assistência: Mensalmente a Central de Regulação enviará um relatório da produção físico-financeira para a credenciada (unidade executante) e para o GRECSS – Gerência de Controle e Auditoria de Serviços de Saúde da SESAU Rondônia a fim de conferir transparência no processo de regulação.

- A prestação de serviços deverá contemplar a realização de procedimentos agendados em caráter ambulatorial, e exames realizados em caráter de emergência e pacientes internados em unidade hospitalar.

- Os resultados (laudos) dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos:

- Os exames eletivos até 03 dias úteis

- Os exames de urgência e emergência até 04 horas, condicionados a complexidade do procedimento.

- Os exames de rotina em pacientes internados em unidades hospitalares em até 12 horas, condicionados a complexidade do procedimento.

- Todos os impressos e materiais de consumo específico, tais como: documentações radiológicas, contraste radiológico, materiais de administração, enfermagem, medicamentos, descartáveis e impressos necessários para a prestação de serviços, serão fornecidos pela CREDENCIADA.

- Os resultados de todos os exames deverão ser submetidos à revisão de laudo por médico com no mínimo o Título de Especialista, antes de sua liberação.

 

3. JUSTIFICATIVA
O Estado de Rondônia possui extensão territorial de 237.590.864 quilômetros quadrados, dividido em 52 municípios, tendo como capital a cidade de Porto Velho.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  estimou para o ano de 2017, o quantitativo de  1.805.788 habitantes, sendo o terceiro estado mais populoso da Região Norte brasileira, superado apenas pelos Estados do Amazonas e Pará.

Um fator relevante é que 67% dos municípios contam com menos de 20 mil habitantes, com pouca oferta de serviços de saúde, dificultando a organização das redes de atenção à saúde de forma eficiente e eficaz.

Neste cenário, os Serviços de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, transversais em todos os pontos de Atenção à saúde, são fundamentais para complementação do diagnóstico e indicação do tratamento terapêutico. Dentre, estes serviços, destacam-se os serviços complementares de Métodos de Diagnósticos por Imagem de Média e Alta Complexidade.

Estes serviços necessitam de estrutura física específica e parque tecnológico de alta performance, conforme Legislação vigente que permita diagnósticos mais precisos e intervenção terapêutica resolutiva ao paciente.

Em face do perfil de morbimortalidade do Estado de Rondônia e da importância dos serviços de diagnóstico por imagem para o enfrentamento deste quadro, torna-se necessário a reestruturação destes serviços para o fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde, em especial, a ampliação da acessibilidade.

Em 22 de novembro de 2012, o atual gestor, Dr. Williames Pimentel de Oliveira, assumiu a Secretaria de Estado da Saúde diante de um momento de extrema fragilidade desta pasta, onde em janeiro de 2011, o Governo do Estado de Rondônia havia decretado Estado de Calamidade Pública na área da saúde, em virtude da grave situação da saúde pública no estado, em especial o quadro em que se encontrava o Pronto-Socorro João Paulo II (Decreto nº 15.640/2011).

No período em questão, os serviços de apoio ao diagnóstico terapêutico por imagem eram integralmente contratualizados, tanto a nível hospitalar, quanto ambulatorial, apresentando assim, um cenário de centralização da execução desses serviços aos prestadores privados contratualizados, ocasionalmente causando a descontinuidade da oferta dos procedimentos tanto pela quebra de equipamentos.

Paralelo ao processo de reorganização dos serviços de diagnóstico por imagem buscou-se nos termos do Decreto Presidencial nº 7.508/2011 as adequações das Regiões de Saúde, espaço geográfico contínuo constituído por agrupamento de municípios limítrofes, delimitados a partir de identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de comunicação, instituindo 07 Regiões de Saúde, um processo de construção democrático e coletivo, do qual participaram os 52 municípios, com homologação pelas Comissões Intergestores Regional (CIR) e a Comissão Intergestora Bipartite (CIB).

As ações implementadas nos serviços de diagnóstico por imagem a partir do ano de 2013, marcam a mudança de cenário na execução dos serviços, onde até o ano de 2013 o estado executava apenas 23,46% através de serviços próprios e 76,54% por serviços contratualizados. 

A partir de 2014, houve a inversão deste cenário, quando o estado executa diretamente 68,56% e, complementarmente através de serviços contratualizados 31,43%, conforme mostra o gráfico 1.

 

Gráfico 1 – Número de Exames por Imagem Realizados pelas Unidades Próprias da SESAU e Prestador de Serviço
no período de 2011 a 2016
  

Fonte: GRECSS/SESAU/RO/TABWIN/PARO.DBC.  Dados acessados em 09 de maio de 2017. Obs.: Dados relativos ao ano de 2016

 

Corroborando com os dados apresentados, no gráfico 2, o cenário financeiro mostra a redução nos valores pagos aos prestadores de serviço contratualizados, como destaque, o comparativo do ano de 2013 em relação ao ano de 2016, que aponta uma redução de aproximadamente 30%.

 

Gráfico 2 – Pagamento aos Prestadores Contratualizados pelos Serviços de Radiodiagnóstico, 2011 a 2016
 

Fonte: GRECSS/SESAU/RO/TABWIN/PARO**.DBC.  Dados acessados em 09 de maio de 2017.   Obs.: * Dados relativos ao ano de 2016.

 

No processo de reorganização da assistência à saúde, a expansão dos serviços de apoio diagnóstico por imagem, fundamentais para o diagnóstico complementar e a intervenção terapêutica, teve importante contribuição para a melhoria dos indicadores hospitalares, como a Média de Permanência e a Taxa de Ocupação.

Os serviços de diagnóstico por imagem de ações executivas transversais impactaram nos resultados de desempenho das unidades de saúde, constatando-se maior rotatividade de leitos, ampliação de acesso, maior aproveitamento da capacidade instalada, execução e esclarecimento do primeiro diagnóstico no atendimento as urgências e emergências.

Abaixo segue a relação atualizada dos equipamentos de radiodiagnósticos, por unidade hospitalar desta SESAU:

  

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO NO PERÍODO DE 2013 A 2016
A Secretaria de Estado da Saúde vem de longa data instaurando processos licitatórios, com intuito de contratar empresa especializada na prestação complementar de serviços na área de diagnóstico por imagem, conforme o andamento abaixo:

 

Medidas Tomadas pela SESAU para Contratação dos Serviços Complementares
na Área de Diagnose por Imagem e Medicina Nuclear
 

Da Primeira Licitação
 

Em 23 de outubro de 2013 foi instaurando o processo administrativo nº 01-1712.02180-0000/2013,  que objetivava a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de exames e procedimentos na área de diagnose por imagem, e que deu origem a Concorrência Pública nº 545/2014, resultando ao final de seu certame em 14 de novembro de 2014, o FRACASSO de seus 14 (quartorze) lotes, que atenderiam a Regional de Saúde de Porto Velho, Regional de Saúde de Ariquemes, Regional de Saúde de Ji-Paraná, Hospital Regional de Buritis e Hospital Regional de Cacoal, com valores tabela SUS.

 

Da Segunda Licitação
Assim, considerando a necessidade da contratação dos serviços, em 14 de janeiro de 2015 foi formalizado o processo administrativo nº 01.1712.00146-0000/2015 (Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de exames e procedimentos na área de Diagnose por Imagem e Medicina Nuclear inseridas nos subgrupos de diagnóstico por Radiologia Raios - X, diagnóstico por  Radiologia - Desintometria Óssea, diagnóstico por Tomografia, diagnóstico por  Ressonância Magnética, diagnóstico por Radiologia Mamografia, diagnóstico por  Ultrassonografia e diagnóstico por Medicina Nuclear in vivo, com seus respectivos laudos, de forma contínua, dos lotes fracassados no processo nº 01-1712.02180-00/2013, para atender as necessidades dos usuários das Regiões de Saúde: Madeira Mamoré, Vale do Jamari, Central, Zona da Mata, Café,  Cone Sul, de forma complementar,  por um período de 12 meses), que deu origem a Concorrência Pública nº 004-2015, com 35 (trinta e cinco) lotes, que  em 27 de abril de 2015  restou FRACASSADO, com exceção do lote 07 - procedimentos com finalidade diagnóstica por Medicina Nuclear in vivo, que obteve êxito. 

Da Terceira Tentativa
Em 23 de outubro de 2015 foi formalizado o processo administrativo nº 01-1712.07072-000/2015, que tinha como objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de exames e procedimentos na área de Diagnose por Imagem e Medicina Nuclear inseridas nos subgrupos de diagnóstico por Radiologia Raios - X, diagnóstico por  Radiologia - Densitometria Óssea, diagnóstico por Tomografia, diagnóstico por  Ressonância Magnética, diagnóstico por Radiologia - Mamografia, diagnóstico por  Ultrassonografia e diagnóstico por Medicina Nuclear in vivo, com seus respectivos laudos, de forma contínua, dos lotes fracassados no processo nº 01-1712.00146-00/2015 referente a Concorrência Pública 004/2015  para atender as necessidades dos usuários das Regiões de Saúde: Madeira Mamoré, Vale do Jamari, Central, Zona da Mata, Café,  Cone Sul, de forma complementar,  por um período de 12 (doze) meses, e que gerou o a Concorrência Pública nº 023/2016/CEL/SUPEL/RO, com 32 (trinta e dois) lotes, realizada em 01 de agosto de 2016. 

Resultado Obtido – Alcançado Preço SUS
Após recursos administrativos, a Comissão de Análise de Recursos da Supel, concluiu em reformar a decisão que desclassificou a proposta técnica da empresa Mega Imagem Centro de Diagnóstico Ltda, para os lotes 04 (quatro) e 22 (vinte e dois), e a desclassificando no lote 20 (vinte), bem como manteve a classificação das propostas dos lotes 20 (vinte), 30 (trinta) e 32 (trinta e dois) da empresa CDI Clínica de Radiologia e Diagnóstico por Imagem.

* Lote 4 – Procedimentos com finalidade diagnóstica por ressonância magnética para a Região de Saúde Madeira Mamoré (contempla HPSJP-II, hbap, Cemetron, HICD, POC e demais municípios da Região)

* Lote 20 – Procedimentos com finalidade diagnóstica por Tomografia para o Heuro Cacoal (contempla municípios da Região de Saúde do Café)

* Lote  22 – Procedimentos com finalidade diagnóstica por Medicina in Vivo para a Região de Saúde do Café (contempla municípios da Região do Café, Região da Saúde da Zona da Mata e Região de Saúde do Cone Sul)

* Lote 30 – Procedimentos com finalidade diagnóstica por Tomografia para a Região de Saúde Cone Sul

* Lote 32 – Procedimentos com finalidade diagnóstica por Radiologia – Mamografia para a Região de Saúde Cone Sul

 Não houve empresa (s) vencedora (s) para os lotes 03, 09, 14 e 25 (referente os serviços de tomografia) e lotes 10, 15, 26, e 31 (referente os serviços de ressonância magnética), nem para os demais 19 itens de outros procedimentos.

 Durante o tramite do procedimento de licitação da Concorrência Pública nº 023/2016, houve manifestação de interesse pela empresa Daia Medicina Diagnóstico para prestação de serviço de tomografia, tendo como o valor de remuneração tabela SUS, correspondente ao lote 03 (tomografia) que fora declarado fracassado na Concorrência Pública nº 023/2016. Desta forma houve contratação direta, com fulcro no inciso V do art. 24 da Lei 8.666/93, considerado legal por meio do Parecer de nº 408/PGE-RO/2017 por meio do Processo Administrativo de nº 01.1712.01393-0000/2017, originando o contrato de nº 083/PGE/2017.
  Resumo dos processos licitados vigentes - Valores Tabela SUS
 1) Exame de Cintilografia, valores tabela SUS (Concorrência Pública de nº 004/2015 do Processo Administrativo de nº 01.1712.00146.0000/2015, originando o Contrato de nº 221/PGE/2015).

2) Exame de Tomografia para Porto Velho valor tabela SUS, (Contrato nº 083/PGE/2013) processo administrativo

3) Concorrência Pública 023/2016 do Processo Administrativo de nº 01.1712.07072-0000/2015, logrando êxito nos seguintes lotes e serviço, ressaltamos que a contratação é de acordo com o preço máximo estipulado e alcançado na TABELA SUS/SIGTAP (contratos relacionados a seguir:

 

	CONTRATOS PREÇO TABELA SUS - 2017

	Lote
	Serviço
	Município
	Contrato Nº

	 4
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Ressonância Magnética
	Porto Velho
	216/PGE/2017

	20
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Tomografia
	Cacoal
	217/PGE/2017

	22
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Medicina Nuclear in vivo -
	Região de Saúde do Café/Zona da Mata/Cone Sul
	216/PGE/201

	30
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Tomografia
	Vilhena
	217/PGE/2017

	32
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Radiologia
	Vilhena
	217/PGE/2017


  Portanto, resta demonstrado à repleção, as medidas adotadas por esta gestão com efetivos resultados práticos, que trouxeram economia para o Estado.

 POR PROJEÇÃO DE ECONOMICIDADE PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM A CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO
POR MEIO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO (ALCANÇADO PREÇO SUS)
 Por ser uma área de Saúde Pública, os serviços de exames e diagnósticos por imagem, são de vital necessidade para o acompanhamento e tratamento dos usuários do Sistema Único de Saúde.

Salientamos que os valores anteriormente praticados nas contratações vigentes no âmbito desta SESAU eram fundamentados em teto com valores definidos pela Comissão Intergestores Bipartites (CIB), através da Portaria n° 17/GAB/CIB/RO, publicada dia 21 de Outubro de 2010 no Diário Oficial do Estado de Rondônia, com valores complementares ao da Tabela de Procedimentos do Ministério da Saúde - SIGTAP/SUS da seguinte forma:

	 Procedimento
	Valor Complementar

	Rádio Imagem
	50 % (cinquenta por cento)

	Raio X
	80% (oitenta por cento)


  Os valores complementares pactuados na Portaria do CIB foram estipulados devido o não interesse das empresas em praticar os valores constantes da TABELA SUS-SIGTAP.

Diante dos fracassos das Concorrências Públicas anteriormente relatadas, e com fito de manter os serviços e não ocasionar um caos na rede publica de saúde, foram realizados contratações em caráter emergencial, até que se solucionasse o vazio ocasionado pelas licitações fracassadas, tendo em vista a não manifestação de interesse das empresas em alguns lotes ao valor de tabela SUS, o que demonstrou por muito tempo o desinteresse das empresas em praticar este preço.

Diante da economia alcançada com os novos contratos, que desonera a Secretaria de Saúde no pagamento da tabela complementar de 80% (oitenta por cento) para Raio X e 50% (cinquenta por cento) para Rádio Imagem, e considerando que neste novo cenário, houve a manifestação de interesse dos prestadores que antes praticavam preço complementar à tabela pelo novo valor da tabela SUS  conforme protocolizado nesta Secretaria de Estado da Saúde pelas empresas Infinita  Diagnóstico por Imagem e  Clínica Radiológica Samuel Castiel Junior.

Considerando ainda a demanda não atendida dos lotes fracassados nas licitações anteriores e a grande espera registrada na Regulação Estadual para os exames de Ressonância Magnética e Tomografia.

Esta Secretaria de Estado da Saúde resolve realizar Chamamento Público para a Contratação de Empresas interessadas em prestar os Serviços complementares em Radiodiagnóstico e Diagnóstico por Imagem, conforme Termo de Referência, com valores estipulados na Tabela de Procedimentos do Ministério da Saúde - SIGTAP/SUS, para atender aos usuários do SUS no Estado de Rondônia onde a(s) empresa(s) credenciada possuir capacidade instalada. 
 Portanto, a luz de todo o exposto justifica-se o chamamento público para credenciamento de empresas especializadas na prestação dos serviços de exames e procedimentos de ressonância magnética e tomografia.
 4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
a) A Empresa Credenciada deverá  realizar os serviços no âmbito do Estado de Rondônia, devendo fornecer materiais, equipamentos, mão de obra que lhe é inerente, inclusive com o custeio de todos os encargos sociais, os quais deverão ser comprovados à Credenciante quando solicitados.

b) A CREDENCIADA deverá executar os serviços objeto deste Termo de Referência, mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, os quais não deverão ter nenhum vínculo empregatício com o Estado, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

c) O Estado de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Saúde poderá realizar reduções nos serviços, justificada com antecedência de 30 (trinta) dias, quando não exista mais a necessidade da prestação do serviço como previsto, devendo ser acatada de imediato pela assessoria da credenciada.

d) Esta secretaria opta pela ampliação de procedimentos, junto à rede de empresas na área da saúde que tenham disponibilidade de oferta.

 4.1. Local de Execução dos Serviços
4.1.1. A execução dos serviços será realizada nas dependências da empresa Credenciada, que deverá possuir estrutura física instalada em qualquer município do Estado de Rondônia.

4.2. Acompanhamento e Fiscalização
4.2.1. Não obstante a credenciada a seja a única e exclusiva responsável pela execução de do serviço para o qual se habilitou, a Administração reserva-se o direito de (sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade) exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

4.2.2. Acompanhar ou avaliar a qualidade dos serviços realizados.

4.2.3. O Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

4.2.4. As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Jurídica, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

4.2.5. A credenciante, através da regional de saúde onde a credenciada estiver sediada nomeará fiscal de contrato que fiscalizará a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, e uma Comissão de Recebimento de no mínimo 3 (três) servidores efetivos mais suplência, que fará a certificação das notas fiscais.

4.2.6. A fiscalização pela credenciante não desobriga a credenciada de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

4.2.7. A ausência de comunicação por parte da credenciante referente a irregularidades ou falhas não exime a credenciada das responsabilidades determinadas no Contrato.

4.2.8. A credenciante realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos, dos esforços pela credenciada  e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

4.2.8.1. A avaliação será considerada pela credenciante para aquilatar a necessidade de solicitar à credenciada que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o Contrato.

4.2.9. O acesso aos serviços objeto deste chamamento dar-se-á por meio da Gerência de Regulação – GERREG, que será responsável pelo direcionamento dos pacientes ao local de realização dos procedimentos. 

4.3. Critérios para Processamento da Produção junto ao SUS
4.3.1.  O processamento no Sistema de Informação Ambulatorial – SIA/SUS do Ministério da Saúde ocorrerá a partir dos dados registrados no sistema de captação do SIA/SUS por meio dos instrumentos Bolem de Produção Ambulatorial/BPA-C e BPA-I e serão liberados na Guia de Solicitação de Exames inseridas no Sistema de Regulação – SISREG, e revisados pela Gerência de Regulação e Controle de Serviços de Saúde – GRECSS, que verificará o cumprimento das legislações vigentes, bem como a coerência entre a programação, a produção e o faturamento apresentados.

a) Os procedimentos de finalidade diagnóstica (ressonância magnética e tomografia)  serão registrados individualmente no Laudo de Autorização de Procedimento Ambulatorial, devendo conter identiﬁcação do paciente, e dados da solicitação dos procedimentos a serem realizados.

b) O processamento da produção apresentada por competência ocorrerá de acordo com o cronograma deﬁnido pelo Ministério da Saúde e adequado pela CREDENCIANTE.

c) A credenciada deverá fornecer a credenciante arquivo digital dos procedimentos realizados de todos os pacientes.

4.3.2. A credenciada deverá submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do SUS, apresentado toda documentação necessária, quando solicitado.

 5. PAGAMENTO
5.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais onde os serviços foram realizados juntamente com a produção constando o número total de procedimentos realizados no mês referente ao período requerido contendo documentos probantes relacionados nos subitens 5.2 e 5.12.

5.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

5.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.4. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela credenciante será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação, após o adimplemento da obrigação por parte da contratada.

5.5. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) credenciada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como, com ausência dos documentos constantes no subitem 5.2 e 5.12

5.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela credenciante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
       365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

5.7. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

5.7.1.  Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

5.7.2. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

5.8. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

5.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

5.10. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à (s) contratada (s). 

5.11. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

 5.12. Forma de Pagamento
A forma de pagamento ocorrerá mensalmente, exclusivamente sobre os serviços efetivamente prestados,de acordo com o número total e os tipos de procedimentos realizados no mês, e valor dos serviços por procedimento constante na TABELA SUS (anexos I e II).

Para efeito de pagamento a credenciada deverá apresentar Produção referente ao período requerido contendo documentos probantes:

a) Relação de pacientes atendidos com número total de procedimentos realizados no mês, informando  dia/mês/ano do procedimento e, nome completo, endereço, telefone, nº do cartão do SUS do paciente.

b) Laudos dos pacientes acompanhados da suas respectivas autorizações do sistema SISREG).

 Após análise da produção pelo Setor de Controle e Avaliação/GRECSS/SESAU/RO, as notas fiscais, devem ser emitidas em 02 (duas) vias, e serem devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos serviços.

No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a credenciante poderá pagar apenas a parcela incontrovertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura Credenciada de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas. Nestes casos a credenciante terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento.

As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.

 PARA A EXECUÇÃO DOS PROCEDIMENTOS, CONTROLE DA QUALIDADE DOS PROCEDIMENTOS REALIZADOS E FINS DE PAGAMENTOS, ESTES DEVEM
OBEDECER AOS CRITÉRIOS ABAIXO PARA AUTORIZAÇÃO
 

* Serão aceitos para efeito de pagamento, os procedimentos que passaram pelo processo de análise/controle/avaliação do Setor de Controle e Avaliação/ autorizados pelo Ordenador de Despesa, em conformidade com o referido Termo de Referência.

* A análise da produção apresentada pela credenciada deverá estar pautada em conformidade com as orientações dos: ²Manual Técnico Operacional SIA/SUS do Sistema de Informações Ambulatoriais; Aplicativos Auxiliares e de Captação da Produção Ambulatorial – APAC Magnético – Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) Magnético – versia – de – para – FPO Magnética; Manual do Curso Básico de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do Sistema Único de Saúde – SUS (Ministério da Saúde/Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS – 2° Edição, Brasília: 2011); Manual de Glosas do Sistema Nacional de Auditoria e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

c) A produção mensal dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria deverá ser apresentada a GRECSS/SESAU até 05° dia útil do mês seguinte à competência anterior, contendo todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA, do primeiro ao último dia de cada mês, organizados em ordem sequencial da execução por dia, com listagem nominal/procedimento anexa, devendo as guias autorização de procedimento ambulatorial e seus anexos, estarem organizadas em conformidade com a listagem nominal;

e) O teto Máximo estabelecido para o lote em números de procedimentos e em valores para pagamento mensal será conforme previsto no item 7 do Termo de Referência. Caso a produção apresentada atingir o limite Físico-Financeiro, deverá a CONTRATADA comunicar imediatamente o Gestor da Pasta, como também a GRECSS/SESAU, solicitando desta forma, autorização para continuidade do atendimento e posterior apresentação deste excedente, seja ele físico ou financeiro.

f) No caso da ocorrência do item anterior, tal produção deverá ser apresentada, devidamente caracterizada como produção Extra-Teto Físico/Financeiro, separadamente da produção mensal normal (aquela dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria) se for autorizada pelo gestor da pasta.

 6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:

P/A: 4004

FONTE RECURSO: 3209

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39

 7. ESTIMATIVA DA DESPESA
No que tange o valor a ser estimado para a despesa, foram considerado os valores de procedimentos indicados na tabela SUS (SIGTAP), conforme tabela estratificada de procedimentos referente o exercício de 2016 conforme anexos III e IV deste termo de referência.

	 Lote
	Descrição do Procedimento por Grupo e Subgrupo
	Unid.
	Qte (mês)
	Valor
Mensal
	Valor
Anual

	01
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por  Ressonância Magnética
	Serv.
	1.264
	339.641,25
	4.075.695,00

	02
	Procedimentos com finalidade diagnóstica por Tomografia
	Serv.
	2.845
	325.709,56
	3.908.514,77

	TOTAL
	665.350,81
	7.984.209,77


 Estimativa de Valores para o Chamamento em referência:
* Valor Mensal: 665.350,81 (seiscentos e sessenta e cinco mil trezentos e cinquenta reais e oitenta e um centavos).
* Valor Anual: R$ 7.984.209,77 (sete milhões, novecentos e oitenta e quatro mil, duzentos e nove reais e setenta e sete centavos).
 7.1. Do Preço
7.1.1. Os parâmetros usados para fixar o preço dos serviços serão os previstos na Tabela SUS editada pelo Ministério da Saúde conforme Anexos I e II deste termo de referência.

7.1.1.1. A Credenciada deverá realizar TODOS os procedimentos contratados (com a utilização de contraste e/ou sedação nos exames de tomografias e ressonâncias magnéticas nos casos de pacientes que as necessitem, considerando a solicitação médica e autorização da Gerência de Regulação, bem como à disponibilização de profissional com capacidade técnica para acompanhamento do procedimento), sendo pago apenas o valor da Tabela SUS do exame solicitado.

7.2.2. O valor estimado para os contratos provenientes deste Termo de Referência, não implicará nenhuma previsão de crédito em favor da CONTRATADA que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente encaminhados, autorizados pela Secretaria Estadual de Saúde e efetivamente prestados pelo Prestador.

7.2.3. É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à Tabela SUS adotada neste termo de referência, ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.

 8. SANÇÕES
8.1. A credenciada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não manter a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ﬁzer declaração falsa ou cometer fraude ﬁscal, garantido o direito à ampla defesa ﬁcará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciada no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ﬁcando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços.

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações.

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o que ensejará a rescisão contratual.

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05.

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CREDENCIADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

8.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso (tabela 1):                            

8.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado e com a União e será descredenciada do SICAF e da SUPEL pelo prazo de até cinco anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente à:

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;

c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

8.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1)

	 TABELA 1

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	4.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	5.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	6.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência (s)
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	09.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	10.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	11.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia
	04
	1,6% por dia

	12.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para a execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso
	03
	0,8% por dia

	13.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	14.
	Zelar pelas instalações do ambiente de trabalho, por item e por dia
	03
	0,8% por dia

	15.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso
	03
	0,8% por dia

	16.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	17.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	18.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia
	01
	0,2% por dia

	19.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	20.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia


 * Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato.

 8.3. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.4. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

8.5. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.6. As sanções previstas não poderão ser relevadas salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

8.7. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar a CONTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

 9. DEVERES DA CREDENCIADA E DA CREDENCIANTE
9.1.  Deveres da Credenciada
9.1.1. A CREDENCIADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos da legislação vigente.

9.1.2. Executar os serviços objeto deste Termo de Referência mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, inclusive em dias de finais de semana e feriados, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

9.1.3. CREDENCIADA deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, possuidores de títulos ou cerificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos serviços a serem prestados.

9.1.4. Comprovar a formação específica da mão-de-obra oferecida expedida por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas legalmente.

9.1.5. Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações emergenciais, tais como: falta de energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, greves e outros, assegurando a continuidade dos serviços estabelecidos no presente Termo de Referência.

9.1.6. Manter quadro de pessoal qualiﬁcado, promovendo a capacitação contínua de sua equipe e comunicar a CREDENCIANTE quaisquer mudanças implementadas no corpo técnico realizando as substuições por proﬁssionais de mesmo nível e qualiﬁcação devidamente autorizados pelos conselhos de classe a atuar no Estado e com atualização do CNES.

9.1.7. A CREDENCIADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualiﬁcação exigidas no chamamento público.

9.1.8. Comunicar imediatamente a credenciante os casos de substituições ou troca de funcionários da(s) credenciada (s).

9.1.9. A Administração se eximirá de qualquer responsabilidade civil ou criminal, em caso de erro médico, culposo ou doloso, durante a vigência do contrato.

9.1.10. Responsabilizar-se única, integral e exclusivamenteboa qualidade da prestação de serviços  respondendo perante a Administração da CONTRATANTE, inclusive órgão do poder público, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos no presente contrato

9.1.11. Na hipótese de ação administrava ou judicial contra o Estado, representada pela CREDENCIANTE, caberá ação regressiva contra a credenciada que responderá civilmente pelos seus atos.

9.1.12. Para a prestação de serviços deverá disponibilizar a estrutura, equipamentos e materiais, em quantidade suﬁciente, para o atendimento da demanda encaminhada pela CREDENCIANTE, durante toda a vigência do contrato.

9.1.13. Designar, por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços, preposto para tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

9.1.14. Comunicar à CREDENCIANTE, sempre que ocorrer quaisquer mudanças no Contrato Social da Empresa, após a assinatura deste Contrato, devendo encaminhar através de Ofício, cópia autenticada do instrumento de alteração, devidamente protocolado pelo órgão ﬁscalizador competente.

9.1.15. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços contratados e zelar pela integridade física dos beneﬁciários, durante o atendimento, protegendo-os de situações de risco.

9.1.16. Não praticar nenhum tipo de discriminação no atendimento prestado aos usuários do SUS.

9.1.17. Aﬁxar aviso de sua condição de integrante do SUS e da gratuidade dos serviços nessa condição, em local visível e de grande circulação e esclarecer ao beneﬁciário do SUS sobre a gratuidade e outros assuntos pertinentes aos serviços ofertados, e informar o número de telefone 0800 647-7071 da Ouvidoria do SUS para que o usuário possa fazer sugestões, reclamações, denúncias, etc sobre o serviço prestado.

9.1.18. Observar as questões de sigilo proﬁssional, zelando pela preservação dos preceitos éticos, na forma prevista em lei, código ou regulamento, garantindo ao paciente a conﬁdencialidade dos dados e informações sobre sua assistência.

9.1.19. Justiﬁcar por escrito, ao paciente ou seu representante, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização do procedimento previsto no contrato, e também comunicar por relatório à CREDENCIANTE.

9.1.20. Observar, durante a execução dos serviços contratados, o ﬁel cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais vigentes, bem como as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes aos serviços.

9.1.21. A(s) CONTRATADA(S) deverá (ao) possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e Normas e Rotinas pertinentes aos serviços prestados, corroborando com as diretrizes institucionais e legislação vigente, se houver.

9.1.22. Atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH.

9.1.23. A contratada se responsabilizará pela implantação e execução de projetos de adequação de estrutura física, conforme - Resolução – RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 e demais legislações vigentes.

9.1.24. A CREDENCIADA deverá oferecer uniformes e crachás de identiﬁcação a todos os seus funcionários, bem como os equipamentos de proteção individual (EPI's) e coletiva, conforme determinações das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho.

9.1.25. A Credenciada deverá realizar TODOS os procedimentos contratados, vedada a cobrança de qualquer valor ao usuário do SUS, seja para a realização do procedimento ou para qualquer medicamento necessário para a realização dos mesmos.

9.1.26. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a utilização de contraste e/ou sedação nos exames de tomografias e ressonâncias magnéticas nos casos necessários de pacientes que a necessitem, considerando a solicitação médica e autorização da Gerência de Regulação, bem como à disponibilização de profissional com capacidade técnica para acompanhamento do procedimento.

9.1.27. No tocante à prestação dos serviços ao paciente serão cumpridas as seguintes exigências, entre outras do Estado, decorrentes do relacionamento que tem com o SUS/MS:

- É vedada cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações em dinheiro ou que o mesmo forneça material ou medicamento para exames, sejam os atendimentos ambulatoriais ou outros complementares da assistência.

- A empresa é a única responsável por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato, prática que inclusive poderá levá-la ao descredenciamento.

9.1.28. Fornecer a qualquer tempo, a critério exclusivo da CREDENCIANTE, por intermédio do executor do contrato, a apresentação de comprovação de procedência dos materiais utilizados nos serviços do contrato.

9.1.29. Colocar à disposição da CREDENCIANTE as informações técnicas disponíveis sobre os equipamentos, técnicas e ambiente de trabalho onde serão executados os serviços contratados.

9.1.30. A CONTRATADA fica responsável pela entrega do relatório de produção dos serviços prestados para cada Regional contemplada neste Termo de Referência, de acordo com a data prevista na normatização vigente do Ministério da Saúde e demais documentos probantes junto a CONTRATANTE para procedimentos de controle, avaliação e validação do serviço, bem como os documentos alusivos para pagamento.

9.1.31. Providenciar imediata correção dos erros apontados pela GRECSS/SESAU/RO, quanto à execução dos serviços.

9.1.32. Re-executar serviços sempre que solicitado pela CREDENCIANTE, quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos.

9.1.33. Apresentar à CREDENCIANTE, quando exigidos, comprovante de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relavas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CREDENCIANTE, por força deste contrato.

9.1.34. Manter disciplina nos locais dos serviços, afastando imediatamente após notificação formal, qualquer empregado considerado com conduta que afete a memória institucional e contrarie a normalidade ou rotina de atendimento;

9.1.35. Manter arquivo de cópia dos procedimentos admissionais, periódicos, demissionais, mudança de função e retorno ao trabalho, conforme preconiza NR7 que compõe Portaria n° 3.214 de 08 de junho corride 1978 e suas alterações, fornecendo cópias sempre que solicitado.

9.1.36. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações ﬁscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

9.1.37. Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, ﬁscais e comerciais e outros.

9.1.38. A ﬁscalização pela CREDENCIANTE não desobriga a CREDENCIADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

9.1.39. A CREDENCIADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa ﬁscalizaçãodurante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela ﬁscalização.

9.1.40. Disponibilizar documentos, arquivos ou instrumentos de controle para a averiguação imediata, por parte do Controle e Avaliação da CREDENCIANTE.

9.1.41. Corrigir de pronto os problemas apresentados pela fiscalização da CONTRATANTE sob pena de aplicação de multas e demais penalidades previstas no edital, os casos não previstos considerados imprescindíveis para a perfeita execução do contrato, deverão ser resolvidos entre a CONTRATANTE e a(s) CONTRATADA(S).

9.1.42. Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço, por parte de seus empregados, garantindo a continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus à CREDENCIANTE.

9.1.43. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas não exime a(s) CONTRATADA(S) das responsabilidades determinadas no contrato.

9.1.44. O prestador de serviços se submeterá às normas definidas pela Secretaria Estadual de Saúde quanto ao fluxo de atendimento, sua comprovação, e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento com o prestador e a satisfação do usuário do SUS/RO.

9.1.45. A eventual mudança de endereço do estabelecimento do prestador de serviços de saúde contratado deverá ser comunicada com antecedênica a SESAU/SUS/RO, que analisará a conveniência de manter os serviços prestados em outro endereço.

9.1.46. A mudanca do Responsável Técnico pelos serviços avençados, também deverá ser comunicada a GRECSS/SESAU/SUS/RO, procedendo a devida alteração cadastral no CNES (Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde).

9.1.47. Estar devidamente cadastrada e manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, em especial os proﬁssionais, equipamentos e ainda o Alvará Sanitário.

9.1.48. Os serviços operacionalizados pelo prestador de serviço de saúde contratado deverão atender às necessidades da SESAU/SUS/RO, órgão encarregado pelo encaminhamento dos usuários do SUS.

9.1.49. Os atendimentos de urgência deverão obedecer ao fluxo estabelecido pela Unidade de Saúde Estadual de Saúde, através da Gerência de Regulação, instituída pelo Gestor.

9.1.50. A CREDENCIADA deverá submeter-se às normas emanadas pelo Sistema Único de Saúde em conformidade ao art. 26 §2º da Lei 8080/90.

9.1.51. A obrigatoriedade de o prestador manter cadastros o dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços.

9.1.52. Os estabelecimentos contratados serão submetidos à avaliações sistemáticas de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de saúde - PNASS.

9.1.53. O contratado deverá entregar ao usuário ou responsável, no ato da saída do atendimento, documento com o histórico do atendimento prestado ou resumo de alta, onde conste, também, a informação da gratuidade do atendimento.

9.1.54. Obrigação de apresentar sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem quantitativamente e qualitativamente o atendimento do objeto pactuado com e ente federativo contratante.

9.1.55. Os serviços contratados deverão garantir aos usuários do SUS: redução das filas e o tempo de espera para atendimento; acesso com atendimento acolhedor e resolutivo baseado em critérios de risco; nome dos profissionais que cuidam de sua saúde e são responsáveis por eles; acesso às informações; presença de acompanhante; bem como os demais direitos dos usuários do SUS.

9.1.56. Todos os Impressos e Materiais de Consumo, tais como: materiais de administração, enfermagem, materiais médicos descartáveis, impressos necessários, materiais OPME, entre outros materiais para a prestação dos serviços serão fornecidos pela credenciada.

9.1.57. Submeter-se a avaliações sistemáticas pela gestão do SUS

9.1.58. Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS.

9.1.59. Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente.

9.1.60. Preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES).

9.2. Dos Equipamentos / Das Dependências e Instalações Físicas da Credenciada
9.2.1. Os equipamentos vinculados à execução dos serviços pela(s) credenciadas, obrigatoriamente, deverão estar instalados em boas condições de uso e com garantia técnica de qualidade e inovação tecnológica.

9.2.2. Manter todos os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso devendo substituir aqueles que vierem a ser considerados impróprios pela (s) credenciada (s), devido ao mau estado de conservação.

9.2.3. A(s) credenciada(s) deverá(ão) efetuar, imediatamente, a reposição do acervo patrimonial (Equipamentos) que for(em) inutilizado(s) por quebra ou extravio, respeitando as especificações técnicas e o modelo do equipamento.

9.2.4. A(s) credenciada(s) deverá(ão) apresentar quando solicitado e manter contrato particular, às suas expensas, de manutenção corretiva das máquinas empregadas, afim de evitar paralisações que se protaem no tempo.

9.2.5. A(s) credenciada(s) responsabiliza(ão)-se em disponibilizar, para os serviços, objeto deste contrato, os equipamentos necessários para o fiel cumprimento dos serviços mencionados neste termo de Referência em quantidade suficiente para a execução dos serviços.

9.2.6. É de inteira responsabilidade da(s) credenciada(s),o atendimento de pacientes que compreendem a faixa etária de 0 a 120 anos de idade. Bem como a utilização de contraste e/ou sedação nos exames de tomografias e ressonâncias magnéticas nos casos necessários.

9.2.7. No momento que esta Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, encaminhar a(s) credenciada(s) paciente para a realização de procedimentos que encontram-se com produção zerados por não terem sido executados no período a que se refere ao faturamento, a mesma deverá executar, pois são procedimentos da tabela SUS.

9.2.8. Efetuar pequenos reparos que se façam necessários nas dependências que ocupa para execução dos serviços, observada a legislação vigente, visando o bom funcionamento dos serviços a serem realizados.

9.2.9. Assegurar que as instalações físicas e dependências utilizadas na prestação do serviços, objeto do contrato, estejam em conformidade com legislação vigente.

9.2.10. Manter as dependências e equipamentos vinculados à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, responsabilizando-se por eventuais extravios ou quebras.

9.2.11. Providenciar imediatamente a substituição de qualquer material ou equipamento que não se apresentar dentro dos padrões de qualidade da credenciante.

9.2.12. Fazer a manutenção preventiva e corretiva e operacionalização dos seus equipamentos, substituindo-os quando necessário, sem quaisquer ônus para a credenciante.

Executar a manutenção corretiva, de todas as instalações e equipamentos danificados, no prazo máximo de 48 horas, a fim de que seja garantido o bom andamento do serviço e a segurança dos seus funcionários.

9.3. Da Equipe Técnica Mínima
9.3.1. Um médico responsável técnico com especialização em radiologia e diagnóstico por imagem

9.3.2. Equipe de médicos radiologistas

9.3.3. Um enfermeiro responsável técnico

9.3.4. Auxiliares e técnicos de enfermagem

9.3.5. Apoio Administrativo (auxiliar de serviços gerais, técnicos administrativos, recepcionista, etc,

9.3.6. A credenciada responsabiliza-se em disponibilizar, para os serviços objeto deste Termo de Referência, os proﬁssionais necessários para o ﬁel cumprimento dos serviços, mantendoequipe em quantidade suﬁciente para os atendimentos.

9.3.7. A Credenciada responsabiliza-se pela contratação, treinamento e pagamento de todos os proﬁssionais necessários à prestação dos serviços ora contratados.

9.3.8. A credenciada deverá dispor de recursos humanos qualiﬁcados, com habilitação técnica e legal, possuidores de título ou certiﬁcado da especialidade, e em quantitativo suﬁciente à execução dos serviços a serem prestados.

9.3.9. O número de enfermeiros e/ou técnicos de enfermagem deverá obedecer a Resolução COFEN 293/2004, Lei 47.498/1986 e Decreto 94.406/1987, de acordo com a assistência prestada.

9.4. Da Credenciante
9.4.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93.

9.4.2. A credenciante, através do Gestor de Contratos a ser designado, apresentará a credenciada, todos os procedimentos e rotinas administravas e técnicas, necessárias ao registro, por escrito, dos atendimentos efetuados pela equipe de proﬁssionais médicos do credenciada.

9.4.3. Prestar as informações necessárias para que a Contratada possa cumprir com suas obrigações.

9.4.4. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários.

9.4.5. Encaminhar para liberação de pagamento, após a análise da produção realizada pela Gerência de Controle e Avaliação dos Serviços de Saúde – GRECSS/SESAU/RO as faturas aprovadas referente ao serviço prestado.

9.4.6. Comunicar por escrito à credenciada, qualquer falha ou deﬁciência do serviço, exigindo a imediata correção.

9.4.7. Aplicar à credenciada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis caso seja necessário.

9.4.8. A avaliação será considerada pela credenciante para aquilatar a necessidade de solicitar à credenciada que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela credenciada, declarações sobre seu desempenho, a ﬁm de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. Qualificação Técnica (para Habilitação)
10.1.1. Da Empresa
a) Apresentação de Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do credenciamento conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem serviços referente ao(s) lote(s) que a empresa interessada esteja participando.

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma de serviços referente ao(s) lote(s) que a empresa interessada irá participar, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e não cumulativas):

a.2.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo 30% do quantitativo total de serviços médicos de anestesiologia previsto para o(s) lote(s) do(s) qual(quais) a empresa interessada irá participar dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; OU
 a.2.2) Atestados que comprovem a execução mensal e contínua de no mínimo 30% do quantitativo mensal de serviços previstos para o(s) lote(s) do(s) qual(quais) a empresa interessada irá participar por pelo menos 30 (trinta) dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos 30 (trinta) dias.

a.3) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora do atestado(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.

a.4) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro 2017 e Orientação Técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017).

a.5) E, na ausência dos dados indicados acima, em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24 de fevereiro de 2017 e orientação técnica número 002/2017/GAB/SUPEL de 08 de março de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10 de março de 2017)

b) Apresentar Declaração formal de disponibilidade das instalações, dos equipamentos e do Pessoal técnico, adequados para a realização dos serviços de que trata a referida despesa, conforme previsto no item 30, II, da lei 8666/93.

c) Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho Regional de Medicina.

d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES.

e) Apresentar Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual vigente.

f) Apresentar Alvará de Localização e Funcionamento da empresa.

g) Apresentar comprovação de possuir em seu quadro responsáveis técnicos e de nível superior, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.

h) A comprovação do vínculo empregatício, poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ﬁcha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com ﬁrma reconhecida em cartório. Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.

i) A experiência técnico-proﬁssional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser comprovada através da apresentação do Curriculum Vitae, e  Atestado (s)/Certidão (ões) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado (s) no conselho de classe, ou equivalente, quando houver.

j) Ofício/Documento indicando sua capacidade técnica total de atendimento, e quantidade de serviço por mês e por 12 meses. que pretende ofertar para o SUS dos procedimentos ao(s) qual(is) pretende habilitar-se.

No anexo VI deste termo de referência consta modelo de ofício.

j1) Em anexo ao oficio, declaração de aceitação dos preços dos serviços a serem ofertados conforme tabela de procedimentos SUS – Os valores estão demonstrados nas tabelas de valores conforme Anexos I e o II. E o modelo de declaração consta no anexo VII deste termo de referência.

k) Declaração de que a empresa não possui servidor público da Secretária de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO, como representante legal, membro da diretoria, sócio administrador, proprietário e ou presidente da empresa.

10.2. Da Qualificação Técnica (Proposta técnica)           
10.2.1. Da Empresa quantos aos Equipamentos
a) Memorial Descritivo dos equipamentos, em lígua portuguesa, em duas vias devidamente rubricadas pelo responsável da empresa, em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem equipamentos diferentes dos solicitados (observando o mínimo exigido, conforme Anexo V), indicando:

            a.1) Item,

            a.2) Especialidade de atuação;

            a.3) Quantidade;

            a.4) Especificação do Equipamento;

            a.5) Modelo;

            a.6) Marca;

b) O não atendimento a quaisquer dos itens mínimos exigidos, conforme Anexo V deste Termo, bem como dos itens referentes a alínea "a", IMPLICARÁ NA NÃO HABILITAÇÃO DA CREDENCIADA.
c) Declaração formal se comprometendo a disponibilizar, no momento de execução dos serviços, todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, sob pena de rescisão contratual.

d) Apresentar a comprovação de disponibilidade de todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, que poderá ser através de Nota Fiscal ou Contrato de Locação ou quaisquer outro documento que comprove a posse do equipamento, com vistoria técnica nas dependências da credenciada, por comissão formada por pessoal técnico e administrativo da regional de saúde onde a credenciada estiver instalada.

d.1) Será objeto de vistoria da comissão, as dependências da credenciada, para comprovação dos equipamentos constantes no Memorial Descritivo.

10.2.2. Dos Profissionais
a) Memorial Descritivo contendo a relação dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços propostos, em lígua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que não apresentem todos os profissionais exigidos conforme este Termo de Referência ou diferentes dos solicitados, acampanhado de:

a) Curriculum Vitae;

b) Diploma em Graduação em Medicina;

c) Certificado de Especialidade Médica;

d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES;

e) Registro no Conselho de Classe competente;

f) O Registro no Conselho de Classe competente, será obrigatório a todos os profissionais técnicos que serão responsáveis pela execução dos serviços.

10.3 - Os documentos elencados no subitem 10.2.2., serão objetos para habilitação conforme os critérios definidos neste Termo de Referência e serão condição de apresentação obrigatória para todos os profissionais.

Os documentos referentes aos profissionais e equipamentos devem ser apresentados para cada serviço que a interessada se credenciar, sendo impeditivo que o mesmo profissional e equipamento seja apresentados em lotes diferentes.
11. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO
11.1. Prazos para o Credenciamento
11.1.1. As empresas interessadas em realizar prestação de serviços de procedimentos de Ressonância Magnética e Tomografia de modo a atender os usuários do Sistema Único de Saúde – SUS do Estado de Rondônia, poderão se credenciar a partir do primeiro dia útil subsequente a data de publicação do edital de credenciamento, em local e horários indicados no referido instrumento convocatório.  

11.1.2. Os interessados que encaminharem os envelopes de documentações posteriormente à data marcada para abertura dos envelopes, dentro da vigência deste Chamamento Público, serão recebidos, abertos, analisados, conferidos, veriﬁcando as exigências do Edital.

11.1.3. Declarado habilitado, serão inseridos imediatamente após o último colocado da lista de credenciamento no sistema de rodízio, observada a ordem cronológica de recebimento de solicitação de credenciamento.

11.1.4.  Os interessados deverão entregar toda a documentação pertinente num único ato, não sendo permitida a entrega fracionada, exceto nos casos previstos no próprio Edital.

11.2.  Da Publicidade do Credenciamento e do Extrato do Contrato
A lista de credenciamento será homologada pelo Secretário de Estado da Saúde do Estado de Rondônia – SESAU/RO, e publicada no Diário Oficial do Estado, bem como o extrato de contrato será publicado, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666/93.

11.3. Condições de Participação
11.3.1. Poderão credenciar-se todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento, e que tenham interesse em prestar os serviços pelos preços e condições estipulados neste instrumento.

11.3.2. Não poderão participar deste credenciamento as empresa que:

* Se enquadre em qualquer das hipóteses do art. 9º, da Lei nº 8.666/93.

* Estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação.

* Tenha sido punida com suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, ou declarada inidônea para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública, de qualquer Poder ou esfera de governo.

* Que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da lei n 8.666/93. (aplicável a todas as licitações sob qualquer modalidade, bem como aos procedimentos de dispensa e inexigência de licitação por força do disposto no art. 97), que tenham sido declaradas inidôneas por esta autarquia e/ou estejam cadastradas nos impedidos de licitar no site do tribunal de contas do Estado de Rondônia.

* Não preencherem as condições de credenciamento estipuladas no Edital e no Termo de Referência.

* Estiver irregular quanto à comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente.

* Estiver irregular quanto à comprovação de quitação de tributos perante o Estado de Rondônia.

11.3.3. A participação no certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus respectivos anexos. Caso contrário, poderá ocorrer imediatamente o descredenciamento da empresa.

11.3.4. Não será admitido a participação de interessados distintos através de um único representante, ou que indiquem como responsável técnico ou qualquer outro componente de equipe técnica, profissional comum entre os interessados participantes do chamamento; e ainda, que seja servidor público, assim entendido quem exerça cargo, emprego ou função em entidade paraestatal , consideradas para tal, além das fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista, as demais entidades  sob controle, direto ou indireto, no âmbito da esfera estadual, qual seja o vínculo, de caráter transitório ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

11.3.5. Poderão participar pessoas Físicas e Jurídicas.

11.4. Da Proposta de Credenciamento
Apresentar declaração formal de interesse em realizar a prestação de serviços de procedimentos de Ressonância Magnética e Tomografia descritos neste Termo de Referência no item 2.2, tendo como forma de remuneração pelos serviços prestados, os valores preconizados na Tabela do Sistema Único de Saúde – SUS.

Os valores dos procedimentos conforme Tabela SUS estão demonstrados nos Anexos I e II deste termo de referência.
No anexo VII deste termo de referência consta modelo da declaração.
11.5. Critério de Cadastramento
A empresa será inicialmente credenciada pela ordem de apresentação dos envelopes contendo os documentos de qualificação técnica e habilitação, junto a SUPEL.

11.6. Da Análise dos Documentos para o Credenciamento
11.6.1.Será nomeada Comissão por meio de Portaria pelo excelentíssimo senhor Secretário de Estado da Saúde, sendo composta por técnicos da Assessoria Técnica - ASTEC/SESAU e Gerencia de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde - GRECSS/SESAU, que examinará a documentação exigida para fins de credenciamento quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência e o seu respectivo Edital, no prazo de 02 (dois) dias.

11.6.2. A interessada deverá entregar toda a documentação pertinente num único ato, não sendo permitida a entrega fracionada. 

11.6.3. Após análise da documentação apresentada pela empresa, caso seja constatado a falta ou divergência de documentos, será concedido a empresa um prazo de 02 (dois) dias para que seja apresentado a documentação faltante.   

11.7. Da Formalização do Credenciamento 
11.7.1. A formalização do credenciamento se dará através de contrato administrativo especifico, cuja minuta estará estabelecida anexa ao Edital.

11.7.2. A SESAU/RO convocará as empresas credenciadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços.

11.7.3. É condição para o credenciamento que a empresa interessada possua unidade(s) de atendimento regularmente licenciada(s.

11.8. Do Gerenciamento dos Serviços a Serem Prestados pela Credenciada
11.8.1. Após o credenciamento, as empresas credenciadas obedecerão às determinações previstas pela Gerência de Regulação – GERREG, instituída pelo gestor.

11.8.2. O acesso aos serviços de procedimentos de Ressonância Magnética e Tomografia dar-se-ão por meio da Gerência de Regulação GERREG, que será responsável pelo direcionamento dos pacientes às empresas credenciadas.

11.8.3. Os usuários a serem submetidos aos procedimentos de ressonância magnética e tomografia serão pacientes oriundos de toda Rede SUS Estadual de Saúde de Rondônia mediante autorização da Gerência de Regulação.

11.8.4. Caso seja credenciada mais de uma empresa, a Gerência de Regulação - GERREG compromete-se a assegurar a igualdade de tratamento, realizando um sistema de rodízio (já especificado no subitem 11.1.3, dividindo o quantitativo proporcionalmente entre as CREDENCIADAS, conforme capacidade técnica das mesmas, apresentando relatório mensal que comprove o rodízio.

11.8.5. Deve ser dada preferência às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos e somente no caso de persistir a necessidade quantitativa dos serviços demandados, o ente público poderá recorrer às entidades com fins lucrativos (§2º, art. 3º, Portaria nº 2.567/2016).

11.8.5.1. As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos deverão satisfazer para a celebração de instrumento contratual, os requisitos básicos contidos na Lei nº 8.666/93, e no art. 3º da Lei nº 12.101, independentemente das condições técnicas, operacionais e outros requisitos ou exigências fixadas pelos gestores do SUS (§5º, art. 3º, Portaria nº 2.567/2016).

11.8.6. Deﬁnida a ordem, cada empresa credenciada prestará os serviços garantindo que o paciente realize tantos quantos procedimentos que forem a ele indicados por um só prestador credenciado, adequando a capacidade declarada pela empresa (conforme letra j do subitem 10.1.1. deste termo de referência).

11.8.7. As empresas que forem se cadastrando, durante a vigência do credenciamento, serão classiﬁcadas no ﬁnal da ﬁla, sendo que tão somente após o rodízio das empresas já credenciadas é que participarão, e assim sucessivamente, de acordo com a data e horário do protocolo.

11.8.8. Nenhuma empresa que esteja apta a ser credenciada, nos termos do edital e termo de referência, deixará de participar do rodízio, salvo se ﬁnalizada a vigência do credenciamento, ou deixar de existir o interesse na prestação dos serviços do objeto do chamamento.

11.9. Dos Casos de Descredenciamento
11.9.1. Pela Credenciante, sem prévio aviso, quando:
a) A credenciada deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato, Edital e/ou termo de referência.

a.1) Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo credenciado, este estará sujeito às sanções previstas nos artigos 87 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

b) A credenciada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita.

b.1) Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão Especial de Credenciamento, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e a submeterá ao Gestor da SESAU para decisão final.

c) Ficar evidenciada a incapacidade da credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção.

d) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da SESAU.

e) Em razão de caso fortuito ou força maior.

f) Desinteresse da Administração.

f) E naquilo que coube conforme disposto nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93.

11.9.2. Pelo Credenciado:
a) Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à SESAU/RO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

12. DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO
12.1. Convocação e Celebração do Contrato
Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do Termo Contratual, é dado à credenciada o prazo de 02 (dois) dias, contado da data da ciência ao chamamento, pela Secretaria de Estado da Saúde, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato munido da documentação devidamente exigida. Não sendo aceito protocolos de prorrogação de prazo para apresentação da documentação, nem mesmo protocolo de entrada em documentação sob pena de desclassificação.

12.2. Da Formalização e Execução do Contrato
12.2.1. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei n° 8.666/93;

12.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

12.2.3. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento;

12.2.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

12.2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

12.2.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

12.2.7. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

12.2.8. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

12.3. Vigência Contratual
O prazo de vigência do contrato decorrente do credenciamento será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura podendo ser prorrogado até o limite previsto conforme inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade e justificativa da CREDENCIANTE e acordo entre as partes.

12.4. Garantia Contratual
Considerando a complexidade e o valor do objeto, no momento da convocação com vistas à celebração do contrato, para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CREDENCIADA prestará prévia

Garantia de 3% (três por cento) do valor global do contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93 e suas alterações.

A caução prestada pela credenciada será restituída apos o término do contrato com a devida atualização do valor, desde que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93).

12.5. Prazo para Início da Execução dos Serviços
O prazo para início dos serviços será a partir da data estabelecida na Ordem de Serviço, emitida pela Gerencia de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – GRECSS, e assinada pelo gestor da pasta.

A partir da data estabelecida para o início dos serviços a empresa credenciada deverá possuir toda a estrutura para atendimento dos serviços a serem realizados.

12.6. Do Reajuste do Contrato
Durante o prazo de vigência do Contrato os preços serão irreajustáveis.

Ao fim dos doze meses iniciais de vigência do Contrato, caso seja solicitada pela credenciada, os reajustes serão com base nas atualizações dos Valores da Tabela SUS (SIGTAP).

12.7. Da Subcontratação/Transferência do Contrato
É vedada a cessão, subcontratação ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente Termo de Referência por parte da CREDENCIADA.

12.8. Da Inexecução e da Rescisão do Contrato
12.8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

12.8.2. Constituem motivo para rescisão de contrato:

* O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

* O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

* A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados;

* O atraso injustificado no início do serviço.

* A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

13. CONDIÇÕES GERAIS
13.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, Instrução Normativa 002/2008/MPOG e alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

13.2. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência pelos Técnicos desta SESAU/RO.

13.3. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

14. ANEXOS
Anexo I – Tabela SUS – Ressonância

Anexo II – Tabela SUS – Tomografia

Anexo III – Tabela Estratificada com Valores Ressonância Magnética - Exercício 2016

Anexo IV – Tabela Estratificada com Valores Tomografia  – Exercício 2016

Anexo V – Especificação Mínima dos Equipamentos

Anexo VI – Modelo de Ofício Indicando a Capacidade de Oferta da Empresa

Anexo VII – Modelo de Declaração de Aceitação de Preços SUS

Porto Velho/RO, 26 de Dezembro de 2017

 

Servidora Técnica pela Elaboração: Luzilene Celeste Beira Pantoja - Administradora - GECOMP/SESAU/RO - Matrícula: 300.119.573
Servidor Técnico que Revisou: Francisco Carlos Silva de Oliveira - Gerente Administrativo GAD/SESAU/RO - Matrícula: 300.121.874
Servidor Técnico que Revisou: Anderson Ricardo Oliveira de Andrade - Assessor Técnico GRECSS/SESAU/RO - Matrícula : 300.056.011
Servidor Técnico que Revisou: Glense dos Santos Cartonilho - Assessor Técnico - ASTEC/SESAU/RO – Matrícula: 300.060.857
 

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo o presente Termo de Referência, bem como seus anexos e SAMS. 
 

 

Williames Pimental de Oliveira 
Secretário Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO
 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

TABELA SUS - RESSONÂNCIA MAGNÉTICA - DOCUMENTOS ID 0557360
 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

TABELA SUS - TOMOGRAFIA  - DOCUMENTOS ID 0557384
 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

TABELA SUS - TABELA ESTRATIFICADA RESSONÂNCIA 2016 - DOCUMENTOS ID 0557400
 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA

TABELA SUS - TABELA ESTRATIFICADA TOMOGRAFIA 2016 - DOCUMENTOS ID 0557416
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA

TABELA SUS - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS  - DOCUMENTOS ID 0557425
 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA

TABELA SUS - MODELO OFÍCIO INDICANDO CAPACIDADE DA EMPRESA  - DOCUMENTOS ID 0557437
 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 015/2017/CEL/SUPEL/RO
ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA

TABELA SUS - MODELO DECLARAÇÃO ACEITE PREÇOS SUS   - DOCUMENTOS ID 0557452
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